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REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR MUNICIPAL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE.  VERBAS  TRABALHISTAS.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  LEI  LOCAL  REGULAMENTANDO  A 
REFERIDA  PARCELA.  VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE DE 
JUSTIÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO 
OFICIAL.

- A Administração Pública está vinculada ao princípio da 
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a 
lei autoriza. Desse modo, inexistindo anterior disposição 
legal  municipal  acerca  da  percepção  do  adicional  de 
insalubridade,  não  há  como  se  determinar  o  seu 
pagamento.  Precedentes  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba.

-  “O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  
jurídico-administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  
do  ente  ao  qual  pertencer.”  (TJ/PB,  Súmula  42  do 
Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n.º 
2000622-03.2013.815.0000)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, por unanimidade, PROVER PARCIALMENTE O RECURSO OFICIAL. 
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária em face de sentença de fls. 386/394, que 

julgou parcialmente  procedente  a  Ação de Cobrança ajuizada por  Rozilda  Cosme de 

Souza contra o Município de Mari.

A  Magistrada de base,  em sua decisão,  condenou a  municipalidade nos 

seguintes  termos:  “JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTES  OS  PEDIDOS  para  

condenar a edilidade a pagar ao (à) promovente o terço de férias e 13.º salários não  

pagos respeitada a prescrição quinquenal. Por fim, condeno a edilidade ao pagamento de  

20% sobre  os  vencimentos  do  (a)  requerente  a  título  de  adicional  de  insalubridade,  

respeitando a prescrição quinquenal quando da liquidação da sentença.”

Não  havendo  recurso  voluntário,  subiram  os  autos  para  apreciação  do 

Recurso Oficial.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento 

parcial  da Remessa Oficial,  reformando-se a sentença no que tange à concessão do 

adicional  de  insalubridade  diante  da  inexistência  de  lei  Municipal  regulamentadora, 

mantendo-se a sentença em seus demais termos.

É o relatório.

VOTO

A sentença merece ser parcialmente reformada quanto à condenação do 

adicional de insalubridade.

No tocante a essa verba (Adicional de Insalubridade), é de se registrar que o 

Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  já  sumulou  a  questão,  através  do  Incidente  de 

Uniformização de Jurisprudência n.º   2000622-03.2013.815.0000, nos seguintes termos: 

“O pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde  
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submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao  

qual pertencer.” (Súmula 42).

Nesse contexto, os agentes comunitários de saúde somente farão  jus ao 

adicional de insalubridade se lei regulamentadora do ente ao qual pertencer o servidor  

assim prever, o que não ocorre na hipótese do Município de Mari,  pelo que o recurso 

merece provimento quanto a esse item.

A Procuradoria de Justiça também comunga desse entendimento. Vejamos:

“No  tocante  ao  referido  adicional,  é  válido  anotar  que  os  
trabalhadores  urbanos e rurais  tem assegurado o direito  a sua 
percepção,  em  virtude  do  previsto  no  art.  7.º,  XXIII,  da  
Constituição  Federal,  e  tal  norma  era  aplicável  aos  servidores  
ocupantes de cargo público por força do disposto no art. 39, §3.º  
da CF/88.
Com o advento da Emenda Constitucional  n.º 19/98,  o referido  
adicional  não está  mais  no rol  dos  direitos  constitucionais  dos 
servidores públicos. No entanto, não se afastou tal direito em caso 
de existência de previsão legal.
Noutras palavras, a Carta Maior passou a reservar aos Estados e  
Municípios  o  direito  de  legislarem  sobre  referida  matéria,  
respeitados os princípios constitucionais, de modo que, havendo 
LEI na qual exista previsão do direito dos servidores ao adicional  
de insalubridade,  e,  ocorrendo perfeito  ENQUADRAMENTO na 
norma, essa vantagem pecuniária deverá ser paga.
Esse é o entendimento que promana dessa e. Corte Tabajarina,  
no sentido de que adicional  somente pode ser concedido após  
regulamentação.” (fls. 409)

Portanto, ao analisar o caso em disceptação, tem-se que o Estatuto dos 

Servidores  públicos  do  Município  de  Mari,  que  especificou  o  direito  ao  adicional  de 

insalubridade,  é  regra de eficácia  limitada,  o  que afasta  a utilização da normatização 

expedida pelo Ministério do Trabalho, fixada através da NR nº 15, Anexo XIV, da Portaria  

nº 3.214/78, de maneira que, apenas com a superveniência de norma regulamentando a 

concessão, tal gratificação passará a ser devida pela edilidade municipal.

É  cediço  que  a  Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da 

legalidade,  adstrita,  portanto,  à  observância  da  lei,  nos  termos  do  art.  37,  caput,  da 
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Constituição Federal, não podendo se afastar dessa regra constitucional, sob pena de 

praticar ato inválido. 

Nesse sentido, leciona Hely Lopes Meirelles, verbis:

“A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao  
atendimento da lei.  Na Administração Pública não há liberdade  
nem  vontade  pessoal.  Enquanto  na  administração  particular  é  
lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só  
é  permitido  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  A  lei  para  o  particular  
significa “pode fazer assim”, para o administrador público significa  
“deve fazer assim.” 1

 No que diz  respeito à gratificação pelo exercício de atividade insalubre, 

trazemos novamente à baila lição de Hely Lopes Meirelles:

“Essa  gratificação  só  pode  ser  instituída  por  lei,  mas  cabe  ao  
Executivo  especificar,  por  decreto,  quais  os  serviços  e  os  
servidores  que  irão  auferi-la.  Não  será  o  servidor,  nem  o  
Judiciário,  que  dirá  se  ocorre  o  risco  gratificável,  porque  o  
conceito  de  ‘risco’,  para  fins  de  vantagem  pecuniária,  não  é  
técnico,  nem  jurídico:  é  meramente  administrativo.  O  risco  só  
existe, para efeito de gratificação, onde a Administração o admitir,  
e cessará quando ela o considerar inexistente. Por esse motivo, a  
gratificação  por  risco  de  vida  ou  saúde  pode  ser  suprimida,  
ampliada ou restringida a todo tempo, sem ofensa a direito dos  
que a estavam percebendo.”2

Portanto, a definição das atividades insalubres dependerá de norma local, 

pois toda gratificação depende de lei formal, sendo vedado ao órgão judiciário estendê-la 

a quem quer  que seja,  mormente por  não ser possível  ao Poder  Judiciário  aumentar 

vencimentos, sob o fundamento de isonomia (Súmula 339-Supremo Tribunal Federal). 

Assim,  o benefício  inerente  ao risco  de vida  ou à  saúde dos servidores 

públicos  só  lhes  são  alcançados  quando  houver  expressa  previsão  legal  e 

regulamentação expressa. Nesse sentido:

1 Direito Administrativo Brasileiro, 19ª ed., Malheiros: São Paulo, pp. 82/83.
2ob. cit., p. 414.
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AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A  
RECURSO  APELATÓRIO.  GRATIFICAÇÃO  DE 
INSALUBRIDADE.  DESCABIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO.  
ALEGAÇÃO  DE  PREVISÃO  LEGAL  EM  NORMA  FEDERAL.  
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE LEI  LOCAL REFERENTE AOS 
CRITÉRIOS  E  ATIVIDADE  PARA  O  RECEBIMENTO  DA 
GRATIFICAÇÃO.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.  
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  Manutenção  da  decisão 
monocrática. Desprovimento do recurso.  A constituição federal  
não  vedou  o  recebimento  de  adicional  de  insalubridade  a 
servidor  público,  contudo,  para  a  sua  concessão,  exige-se  
legislação própria do ente federado respectivo. (TJPB; AGInt-
AC  024.2009.002180-9/001;  Primeira  Câmara  Especializada  
Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB 03/09/2012;  
Pág. 7)
  
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO 
CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  DA 
APELAÇÃO  CÍVEL  /  REMESSA  OFICIAL.  PRINCÍPIO  DA 
FUNGIBILIDADE.  RECURSO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO 
INTERNO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  DIREITO 
CONDICIONADO  À  NORMATIZAÇÃO  PELO  MUNICÍPIO 
AGRAVADO  (ENTE  POLÍTICO  COMPETENTE).  PRETENSÃO 
JURÍDICA  ALICERÇADA  APENAS  NA  LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA.  AUSÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO  DO 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  EM  SEDE  DE  LEI  
MUNICIPAL. PRETENSÃO NÃO AMPARADA EM LEGISLAÇÃO  
MUNICIPAL,  MAS  NA  LEGISLAÇÃO  TRABALHISTA.  
PRETENSÃO  JURÍDICA  DENEGADA.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  PROFERIDA  COM  ACERTO.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. “Admitem-se como agravo regimental  
embargos de declaração opostos a decisão monocrática proferida 
pelo  relator  do  feito  no  Tribunal,  em  nome  dos  princípios  da  
economia  processual  e  da  fungibilidade.  ”  (STJ:  EDcl  no  Ag  
1161292/SP). Antes da EC n. 19/1998, as normas constitucionais  
que  previam o recebimento  de  adicional  de  insalubridade  pelo 
servidor público (art. 39, § 2º, c/c art. 7º, XXIII) somente possuíam 
eficácia  plena  após  a  devida  e  completa  regulamentação  do 
referido  direito  pelo  ente  federado  competente,  conforme  se  
depreende  do  julgado  proferido  no  Recurso  Extraordinário  nº.  
169173. Por conseguinte, o direito ao adicional de insalubridade 
do  servidor  público,  mesmo  quando  possuía  assento 
constitucional,  somente  era  devido  após  regulamentação  pelo  
poder  público  competente.  “Por força da Carta Magna Federal,  
esses  direitos  sociais  integrarão  necessariamente  o  regime  
jurídico dos servidores públicos civis da União, dos Estados, do  
Distrito Federal e dos Municípios, mas, quando dependem de Lei  
que  os  regulamente  para  dar  eficácia  plena  aos  dispositivos  
constitucionais  de  que  eles  decorrem,  essa  legislação 
infraconstitucional terá de ser, conforme o âmbito a que pertence  
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o  servidor  público,  da  competência  dos  mencionados  entes  
públicos  que  constituem  a  federação.  ”  (STF:  RE  169173).  O 
adicional  de  insalubridade  somente  será  devido  após 
expressa regulamentação pelo ente político competente, bem 
como na  forma  por  este  legalmente  estabelecida. Afinal,  o 
Supremo Tribunal Federal já decidiu que “não pode o Judiciário  
estabelecer percentual de incidência do adicional de insalubridade  
ou substituir a base de cálculo de vantagem de servidor público  
ou de empregado. ” (STF: RE 561869). Inexistindo fundamentos  
hábeis  a infirmar  as razões da decisão monocrática,  a qual  foi  
proferida  com  amparo  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  
Federal, o agravo interno merece desprovimento, mantendo-se a 
decisão impugnada em todos os seus termos. (TJPB; EDcl-AGInt-
AC-ROf 046.2011.000654-4/001; Terceira Câmara Especializada  
Cível;  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
14/09/2012; Pág. 13)

Por outro lado, merece ser confirmada a parte da sentença que condenou a 

edilidade a pagar à promovente o terço de férias e 13.º salários não pagos, respeitada a 

prescrição quinquenal.

Com efeito, restou demonstrado, pela autora, o seu vínculo trabalhista com o 

Município, fazendo jus, portanto, a receber as verbas ilegalmente retidas, salientando-se 

que  se  trata  de  verba  de  natureza  alimentar,  pois  a  remuneração  dos  funcionários 

públicos destina-se a assegurar-lhes a satisfação de suas necessidades vitais básicas, de 

modo que nenhuma dificuldade orçamentária justifica o inadimplemento.

Dessa forma, em face de não ter o Ente Público comprovado que efetuou o 

pagamento de tais verbas, correta se mostra a condenação ao seu adimplemento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CÍVEL.  Preliminar  de  incompetência  do  Juízo.  
Servidor  Público  estatutário.  Competência  da  Justiça  Comum.  
Não modificação pela EC 45/2004. Aplicação da Súmula 137, do 
STJ. Interpretação do art. 114, I, CF/88 suspensa pelo STF (ADI  
3.395-6). Rejeição. Tendo o Pleno do STF referendado a liminar  
anteriormente  concedida  na  ADI  nº  3.395,  permanecem sob  a 
competência  da  Justiça  Estadual  as  ações  decorrentes  de  
servidores públicos estatutários,  aplicando-se a Súmula nº 137,  
do  Superior  Tribunal  de  Justiça:  “Compete  à  Justiça  comum 
estadual  processar e julgar  ação de servidor público municipal,  
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pleiteando direitos  relativos  ao vínculo  estatutário”.  APELAÇÃO 
CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  Servidor  público  municipal.  
Salários e gratificação natalina. Falta de pagamento. Presunção 
de veracidade não elidida pela Municipalidade.  Verbas devidas.  
Desprovimento  do  apelo.  Manutenção  da  sentença.  Haja  vista  
que a alegação de pagamento de verbas trabalhistas representa  
fato  extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  
provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente 
em  favor  dos  servidores,  que  buscam  o  recebimento  das  
verbas salariais não pagas.3  (grifei).

Assim,  diante  das  assertivas  apontadas,  PROVEJO,  em  parte,  a 
remessa necessária, para excluir da condenação o reconhecimento do adicional de 
insalubridade deferido pela Magistrada de Base.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. Drª. Vanda Eli -
zabeth Marinho (Juíza convocada, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Sr.  
Des. Leandro dos Santos) e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J07/J04

3 TJPB. Processo n. 019.2005.000306-0/001. 1ª Câmara Cível. Rel. Manoel Soares Monteiro. Julg. 20/07/2006. DJ. 25/07/2006.
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